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DELIBERAÇÃO AC01 - 1213/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/9580/2014 
PROTOCOLO :  1509971 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO  :  LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
INTERESSADO  :  ROFRAN FOODS COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PRODUTOS 

LÁCTEOS LTDA. 
VALOR :  R$ 102.691,20 
RELATOR  :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO – AQUISIÇÃO DE LEITE EM PÓ – 
FORMALIZAÇÃO – CLÁUSULAS NECESSÁRIAS – TERMO ADITIVO –
PRORROGAÇÃO DE PRAZO – OBSERVÂNCIA DAS DISPOSIÇÕES 
LEGAIS – EXECUÇÃO FINANCEIRA – LIQUIDAÇÃO DA DESPESA –
PUBLICAÇÃO – REMESSA DE DOCUMENTOS – REGULARIDADE.  

A formalização de contrato administrativo e de termo aditivo é regular em razão 
de atender aos requisitos legais, com publicação e encaminhamento dos 
documentos no prazo legal.  A execução financeira é regular quando verificado 
que a despesa realizada foi devidamente processada, contendo comprovação 
de empenho, liquidação e pagamento. 

 

ACORDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria nos autos, na 15ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara, de 8 de agosto de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, declarar a regularidade da formali-
zação contratual, do 1º Termo Aditivo e da execução financeira do Contrato Adminis-
trativo n.91/2014, celebrado entre o Município de Chapadão do Sul, na gestão do Sr. 
Luiz Felipe Barreto de Magalhães e Rofran Foods Comércio E Indústria De Produtos 
Lácteos Ltda. 

 

Campo Grande, 8 de agosto de 2017. 

 

Conselheiro JERSON DOMINGOS – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

Versam os autos sobre o Contrato nº 091/2014, do aditamento (1º Termo Aditi-
vo) e da execução financeira (2ª e 3ª fases), oriundos do procedimento licitatório 
(Pregão Presencial nº 044/2014), celebrado entre o Município de Chapadão do 
Sul/MS e a empresa Rofran Foods Comércio E Indústria De Produtos Lácteos Ltda., 
visando aquisição parcelada de leite em pó em atendimento às Secretarias de Edu-
cação, Saúde e Assistência Social. 

O procedimento licitatório que originou o instrumento contratual em análise, já 
foi julgado por esta Corte de Contas através da Decisão Singular nº. 8329/2015, 
constante no processo TC/MS nº. 9582/2014, cujo resultado foi pela sua 
regularidade e legalidade.  

A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA-3ICE-
18733/2016), concluiu pela regularidade do instrumento contratual (Contrato nº 
091/2014), do termo aditivo e da execução financeira (2ª e 3ª fases), em razão da 
observância aos preceitos legais e normas regimentais.  

Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, este acolheu a 
manifestação do corpo técnico, e exarou o Parecer “PAR - 3ª PRC - 2956/2017” 
opinando pela regularidade e legalidade da formalização do instrumento contratual, 
do termo aditivo e da execução financeira. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente exame recai exclusivamente 
sobre a formalização contratual e do Termo Aditivo, bem como da execução finan-
ceira do Contrato nº 091/2014, conforme artigo120, incisos II e III, e parágrafo 4º do 
Regimento Interno aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76, de 11 de de-
zembro de 2013. 

No que concerne ao Instrumento Contratual (Contrato nº 091/2014), verifica-se 
que o mesmo encontra-se correto, em conformidade com os requisitos estabelecidos 
na Lei n. 8.666/93 e na Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, dispondo suas 
cláusulas com clareza quanto ao prazo de vigência, objeto, obrigações e direitos. 

Consta nos autos o aditamento ao Contrato (1º Termo Aditivo), cujo objeto é 
prorrogação do prazo por mais 90 (noventa) dias. No que tange os mesmos verifico 
que os documentos se encontram em conformidade com o § 4º do art. 120 do 
Regimento Interno TC/MS e devidamente instruído com os documentos exigidos 
pela letra da lei aplicável, a exemplo da justificativa, parecer jurídico e autorização 
para o aditamento, bem como sua formalização ocorreu dentro do prazo da 
vigência anterior. 
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Quanto à execução financeira do Contrato em tela, constato que a despesa foi 
devidamente empenhada, liquidada e paga dentro dos ditames estabelecidos nos 
artigos 62 a 65 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e está igualmente 
em consonância com a Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011, tendo sido compro-
vada integralmente no valor de R$ 65.603,20 (sessenta e cinco mil seiscentos e três 
reais e vinte centavos). 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, considerando a Análise elaborada pelo Corpo Técnico da 3ª 
Inspetoria de Controle Externo, e acolhendo o r. Parecer exarado pelo douto Ministé-
rio Público de Contas, VOTO:  

I – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 091/2014, oriundo do 
procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 044/2014), nos termos do artigo 59 I, 
da Lei Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da Resolução Normativa n. 
76/2013; 

II - Pela REGULARIDADE da formalização do aditamento (1º Termo Aditivo), 
nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da 
Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 

III – pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos do 
art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução 
Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do artigo 50 da Lei Complementar n.º 160/2012 c/c o artigo 99, da Resolução 
Normativa TC/MS n.º 076/2013. 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade da formalização contratual, do 1º Termo Aditivo e da 
execução financeira do Contrato Administrativo n.91/2014. 

Presidência e Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros José Ricardo 
Pereira Cabral e a Conselheira – Substituta Patrícia Sarmento dos Santos. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

Campo Grande, 8 de agosto de 2017. 

 

Conselheiro JERSON DOMINGOS 

Relator 

 
GAB GDH 
SETAC APC/HON 


